
4.2.9.Processo de Sindicância Investigativa

Composta por 3 (três) 
empregados efetivos 

ocupantes de cargo de 
provimento efetivo

Instaura sindicância de ofício 
mediante portaria instituindo 

Comissão de Sindicância 
Investigativa e sua 

presidência

A Comissão tem prazo de 30 
(trinta) dias para a conclusão da 
sindicância contado da data da 

publicação da portaria de 
instauração no portal.

Instaura sindicância mediante 
portaria a partir de 

deliberação plenária 
instituindo Comissão de 
Sindicância Investigativa

Delibera sobre composição 
da Comissão de Sindicância 

Investigativa e sua 
presidência

Composição mínimo de 3 (três) e máximo 
de 5 (cinco) e prazo para a conclusão da 

sindicância será contado da data da 
publicação da portaria de instauração no 

portal eletrônico do CAU/MG e não 
excederá 30 (trinta) dias

Presidência verifica 
ocorrência de impedimentos 

ou de suspeições dos 
membros da Comissão

Comunica as unidades 
operacionais de origem dos 

membros da Comissão

Apensa documentos

Todos os documentos recebidos 
pela Comissão, seja no início da 
sindicância investigativa, seja no 
decorrer dos trabalhos, devem 

ser juntados aos autos.

Presidência da Comissão 
designa o Secretário da 

Comissão 

Apura o(s) fato(s) 
potencialmente irregulares 

descrito(s) no ato de 
instauração e nos 

documentos

Promove tomada de 
depoimentos e 

reconhecimentos

outras infrações não 
relacionadas à indicada no ato 

de instauração deverão, 
obrigatoriamente, ser 

reportardas à autoridade 
competente

X

Ciência de irregularidade por 
autoridade, a qual não é possível 

identificar, de plano, o empregado 
ou agente público que responderá 

ao processo (autoria) e/ou não 
estão presentes elementos 

suficientes quanto à ocorrência do 
fato (materialidade).

X
Comunica suspeição à 

Presidência do CAU/MG ou 
ao Plenário do CAU/MG

Expede portaria com a 
alteração da composição da 

Comissão de Sindicância 
Investigativa

Altera a composição 
Comissão de Sindicância 

Investigativa 

X

Delibera por alterar a 
composição Comissão de 
Sindicância Investigativa 

Além do impedimento e 
suspeição, a substituição de 
membro de Comissão pode 

ser motividade por 
aposentadoria, exoneração, 

demissão, falecimento, etc. O 
próprio membro ou a 

Comissão deverá apresentar 
requerimento à autoridade 

instauradora.

X

Procede com a acareação de 
divergências

Coleta de provas ou 
informações documentais 

junto aos órgãos e unidades 
responsáveis

Promove diligência se 
verificada a necessidade de 

colher elementos ou 
esclarecer algum fato ou 

registro

Terceiro/empregado/agente 
público realiza 

assessoramento/perícia

X

X

Elabora Relatório Conclusivo que 
resume as peças principais dos autos 
e menciona provas ou informações 

que fundamentam sugestão de 
arquivamento ou instauração de PAD

Presidente da Comissão 
solicita prorrogação de prazo 

à autoridade instauradora

No caso de sugestão de instauração de Processo 
Ético Disciplinar no âmbito do CAU/MG, a 

Comissão deverá, em seu Relatório, indicar as 
supostas condutas éticas infringidas nos termos 

dos normativos correlatos Código de Ética e 
Disciplina do CAU/BR

Efetua comunicações do 
encerramento dos trabalhos

Elabora súmula de 
encerramento

Encaminha o processo à 
Presidência do CAU/MG ou 

ao Plenário do Conselho, para 
apreciação

X

Xfavorável?
Aprecia e delibera sobre 

sugestão da Comissão

Aprecia e decide sobre a 
sugestão da Comissão X

Não

X

Sim

prazo prorrogado

prazo prorrogado

instauração de PAD

arquivamento do 
processo

Presidência da Comissão 
expede mandado de 

intimação à testemunha para 
depor

Anexa nos autos a segunda 
via da intimação com o ciente 

do interessado

Indicar o dia e hora marcados 
para o depoimento

Comunica a expedição do 
mandado ao superior 

hierárquico do intimado

No caso de empregado público do 
CAU/MG, o mandado será 

expedido pelo superior 
hierárquico do intimado. No outro 

caso previsto, será pela 
Presidência do CAU/MG.

O depoimento será prestado 
oralmente, individualmente e 

reduzido a termo de 
depoimento, não permitido à 

testemunha trazê-lo por 
escrito.

Coleta o depoimento
Faz a leitura do termo de 

depoimento, a fim de 
retificações cabíveis

Podem ser solicitado às 
testemunhas que procedam ao 

reconhecimento de pessoas, 
assinaturas, teor, documentos, 

objetos, locais envolvidos direta 
ou indiretamente com os atos ou 
fatos sendo apurados, lavrado em 

termo próprio.

Recolhe assinatura e rubricas 
da testemunha, dos 

membros da Comissão e 
demais participantes

É facultado à testemunha 
solicitar cópia do termo de 

depoimento, que deverá ser 
fornecida ao término deste.

X

X

Renova mandato de 
intimação à empregado/

agente público em atividade 
a depor 

X

depoimento não 
realizado

compareceu/consentiu 
ser ouvida onde 

estiver?

Presidência da Comissão 
expede mandado de 

intimação aos depoentes 
divergentes

Indicar o dia e hora marcados 
para o depoimento

Comunica a expedição do 
mandado aos superiores 

hierárquicos dos depoentes

Coleta declarações 
discordantes prestadas pelos 

acareandos

Insere no termo de acareação 
as circunstâncias que 

contribuem para a formação 
de um juízo acareação realizadadepoimentos contraditórios

X

empregados/agente públicos em atividade?

Sim

Não

Solicita à autoridade 
instauradora perícia/

assessoramento

Aprecia e decide sobre a 
solicitação

Encaminha para Gerência 
Administrativa e Financeira 

para providenciar 
contratação requerida

Designa empregado/agente 
público especializado para o 
competente assessoramento

Realiza procedimento de 
compra adequado

Terceiro/empregado/agente 
público realiza 

assessoramento/perícia

Junta laudo pericial ao 
processo

X

Viável por empregado/agente público?

Não

Sim
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notícia de irregularidade

Fato 
potencialment
e atribuível a 

quem?
empregado

agente 
público não 
vinculado

Sim Não

favorável?

Não

Sim

reconhecida suposta 
"justa causa"?

Plenário do CAU/MG

Autoridade instauradora?

Presidência do CAU/MG

Sim

Não

requer mais tempo
para investigação?

Sim

Não
requer perícia?

Sim

Não

depoimentos contraditorios/infirmados?

prazo prorrogado

impedimento/suspeição?

Sim

Não

Autoridade instauradora?

Plenário do CAU/MG
Presidência do CAU/MG

elucidação dos fatos

Não

Sim

Não

Sim

empregado/agente
público em atividade?

Sim

Não

Compareceu?

depoimento concluído

esclarecimento/opinião técnica perícia/assessoramento realizado
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